
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10730-000.981/93-21
LADS/

Sessão de 20 de setembro de 1995	 ACORDO NR. 101-88.844

Recur=-n nr.: R5.R37 - PTRIFATHRAMENTn - PXS: 1 988 a 1992

Recorrente : DIAGRAMA ENGENHARIA S/A.

Recorrida : DRF EM NITEROI - RJ.

PIS/FATURAMENTO (DECRETO-LEIS 2.445/86 e
2.449/88). Declarado pelo Pleno e Turma=. do Earé-
aio SUPREMn TRIBUNAL FEDERAL a inconstituciona-
lidade desses di plomas (RE I48.754-2-R3:	 RP
161.474 	 9-BA: RDE 161.300-9-RJ), não há como for-
malizar-se a exibáncía com fundamento nas altera-
Fbes prescritas naaueles diplomas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso inter posto por DIAGRAMA ENGENHARIA S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes. Por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto aue passam a intearar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 20 de setembro de 1995
v,---

,

D I SON P ::., - IA RO ,  I GUES
(L2 i	

- PRESIDENTE E RELATOR

,

6:b`?7 r }
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIV:TKA DE -.ORAES - PROCURADOR DA FA.

=1ESçA0 DE-
" 9 O (3 ii T 1"l 'i-, . „	

,-.„---...,/ ZENDA NACIONAL
k.,

Partici param, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CAN-

DIDO, CELSO ALVES FEITOSA. RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA e SEBASTIMO

RODRIGUES CABRAL.



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIRHINTES

PRnrF=zSn NR. 1073:0-000.981/9-21

RECURSO NR.: 85.837

ACORDO NR.: 101-88.944

RECORRENTE : DIAGRAMA ENGENHARIA SIA.

R E L ATORIn 

DIAGRAMA ENGENHARIA S/A., empresa qualificada nos au-

tn=,,, recorre a este Conselho da decisão do Sr. Dele gado da Receita Fe-

n ggr gg:1 do Niterôi M.11,oue jWInnu nrnn=grs eni-	 -gxinnria fiscal forma-

no gufn de TrifrR n dg, fl=. 0111.

1,7-"fflçiási-9s:,,, 	 com fundamento nos

nr ,g .	 7.449/88, rg-f g.r g,-g-g, a rnntr i h=l i.--Ão n,g; rgã n PI/FATURA-

MENTO n'Aor-gg, rolhin g. nng.	 julhnISR a dezembro dg-, 1997.

Ià-_usgíurm-çna com g-1 exioncia a contribuinte innr.=-==.olt

com	 ímption=RÇ'ãn dr-- fls. ::U3/37, aleoandn, em g‘ integ.e, que a cobrança

do PT g hP~ria nn== já citados nfgrr+ng---. gkmr~n ieqal tendo

em vista q-ue os firrmos foram declarados inconstitucionais pelo Supremo

Tribuna? Fg-n,gral.

A autoridade de primeira instância, julgou procedente a

exioânci g„ =..-n la o fundamento de que no cabe à autoridade administrati-

v-g, Juluar inron gtiturionalid.,Rdg= de lei, conforme deci g,No a fl .g . 28/29.

De tal decisão foi o contribuinte cientificado em

nue irresignana, int-g,rgôg. em 06.01.94 o recurso voluntário

de fls. 33/38, requerendo a sua reforma e consequente cancelamento do

Auto de Infrgççãn.



•

PROCESSO NR. 10730-000.981/9-21

Ar- è-trri%n nr. 101-R8.844

-r~ rzs do recursoa re-r.errni... , r==-if..g.r.-R a

inrnw.:fiturinnPál i dad	 nr=-... 7.445/R8 s 7.449/88.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro EDISON PEREIRA RODRIBUES, Relator:

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele, portan-

to, conheço.

Comn se deduz do relato, resume-se a controversia em

torno da exi gência da contribuição ao PISIFATURAMENTO, não recolhida

pela recorrente no período de julho de 1988 a dezembro de 1992.

A exigência da CONTRIBUIÇA0 PARA O PROGRAMA DE INTE-

GRAÇMO SOCIAL está fundamentada na normas do art- 10 do decreto-lei

nrl. 2.445188 c/c o art lo. do Decreto-lei nr. 2.449/88. Ocorre que

esses di plomas legais oue inclusive substituiram o chamado PISIREPI-

QUE ;5% sobre o IRPJ devido ou como se devido fosse), por um percen

tual sobre a receita operacional, alterou os prazos de recolhimento,

passando de semestral para mensal etc.): foram iuloados inconstitucio-

nais por vários Tribunais Reg ionais Federais, pelas três Turmas do Co-

lendo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e pelo próprio Pleno como se compra

com as transcriçbes das ementas dos juloados da CORTE SUPREMA, verbis:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. ART. 55-11 DA CARTA ANTERIOR.
CONTRIBUIÇA0 PARA O PIS. DECRETOS-LEIS 2.445 E 2.449,
DP 1938. INrONTTTI§CInNALInADF.

I - Contribuição para o PIS: sua estraneidade ao do-
mínio dos tributos e mesmo àquele, mais laroo, das fi-
nanças públicas. Entendimento pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, da EC nr. 8/77 (RTJ 12011190).

II - Trato por meio de Decreto-lei: impossibilidade
ante a reserva oualificada das matérias oue autorizavam
a utilização desse instrumento normativo fart. 55 da
Constituição de 1969).
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PROCESSO NR. 10730-000.9R1/93-21

ACORDO NR. 101-88.344

Fundamentado nesses decisórios do Su premo Tribunal Fe-

deral , este Conselho tem rejeitado a eximOncia da contribuição para o

PIS em procedimento de ofício fundado nos aludidos Decretos-leis, ten-

do em vista o seouinte:

a) embora as decisbes do Supremo Tribunal Federal pro-

feridas em Recursos Extraordinários não tenham efeito "eraa ommes",

são definitivas e irrecorríveis, já que provindas da Su prema Corte da

Ju=tiça;

b) se, de um lado, em nosso sistema jurídico, a juris-

orudricia não obrioa além dos limites objetivos e subjetivos da coisa

julgada, sem vincular os Tribunais Inferiores aos juloamentos dos Tri-

bunais Superiores, temos, por outro lado, que em casos semelhantes ou

anál000s, os precedentes desempenham, nos Tribunais ou na Administra-

ÇN0 ? peosi de =.ionitificativo relevo;

c) a própria Administração Federal, através da Consul-

toria Geral da República, tem reafirmado, ao lonoo dos tempos, o posi-

cionamento de que a orientação administrativa não há de estar em con-

flito com a jurisprudÊncia dos Tribunais em questbes de Direito -

A propósito, o Parecer C-15, de 13/12/60, não revogado,

do Consultor Geral da Re pública, Dr. Leonardo Cesar de Miranda Lima

Filho, já recomendava ao Poder Executivo não orosseouir "a vooar con-

tra a torrente de decisbes judiciais", conforme realça do trecho do

mencionado Parecer, a seguir transcrito:

"Se no entanto, através de sucessivos juloamentos, uni-
formes, sem variação de fundo, tomados à unanimidade ou
por sicnificativa maioria, expressam os Tribunais a
firmeza de seu entendimento relativamente a determinado
ponto de direito- recomendável será não reflita a Admi-
nistração, em hipóteses iouais, em manter a sua posi-
ção, adversando a jurisprudOncia solidamente firmada.
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PROCESSO NR. 10730-000.981/93-21

ACORDO NR. 101-83.844

Teimar a Administração em aberta o posição à norma ju-
risprudencial firmemente estabelecida, consciente de
dile seus atos sofrerão reforma, no ponto, por parte do
Poder Judiciário, não lhe renderá mérito, mas despres-
tígio, por sem dúvida. Fazê-lo será alimentar ou acres-
cer liti giosa, inutilmente, roubando-se, e à Justiça,
tempo utilizável nas tarefas indentes que lhes cabem,
como instrumento de realização do interesse coletivo."

d) orientação idêntica. foi dada pelo Tribunal Reaional

Federal - la. Reaião, em 30/04/94, no Ac. 9401.11819-1-M8, "in ver-

bis":

"A decisão do Supremo Tribunal Federal, ainda que em
Recurso Extraordinário, declarando a inconstitucionali-
dade de uma norma, deve, na verdade, p or questão de
praticidade e bom sendo, ser obedecida pelas autorida-
des administrativas e judiciárias, em razão de ser a
Corte que dá a última palavra sobre constitucionalidade
ou não de uma lei. Não se deve, assim, esperar gue o
Senado exercite a atribuição prevista no art. 52. inc.
X. para não cumprir a lei tida por inconstitucional."

e) a própria Secretaria da Receita Federal, perfilando-

se nessa linha, autorizou o parcelamento dos débitos relativos à con-

tribuição para o F1NSOCIAL de acordo com as decisbes lá proferidas pe-

lo Supremo Tribunal Federal, com a ressalva expressa cuanto a possibi-
lidade de a diferença de débito parcelado vir a ser cobrada, caso o

Supremo Tribunal Federal altere o seu entendimento (Boletim Extraordi-
nário nr. 048, d4=- 08.05,93 e nr. 094, de 12-11.93).
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PROCESSO NR. 1r170-(100_921/9:'=-21

ACORDO NR. 101-88.844

Sendo assim, procedem os aroumentos expendidos pela re-

corrente porouanto, se os Decretos-leis nr. 2445/GB e 2.449188 são

inconstitucionais, prevalece a alternantiva contida na Lei Complemen-

tar nr. 7/70, no sentido de que as empresas QUE prestam exclusivamente

servico estão sujeitas ao recolhimento do PIS com base no Tmoo =.tn so-

bre a Renda.

De todo o exposto e tudo o mais que consta dos autos,

voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasília (DF), em 20 de setembro de 1995

.---

2/
...,2~0	 2

.wON PER IRA RODRIO ES - RELATOR

t?
i/-

._


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


